
Filtros de conteúdo para o processo administrativo tributário

Como no judicial, também o processo administrativo sofre com o paradoxo da ampla acessibilidade 
versus o volume daí resultante — e, por derivação, a ampliação do tempo para sua solução.

Há, por certo, oscilações — a ideia de inafastabilidade, no 

plano judicial, é sabidamente mais intensa que em nível administrativo; há recortes (temporais, por 
exemplo) que fazem o acesso à jurisdição administrativa mais estreito etc.

A lógica, em sua essência é a mesma, porém: historicamente, operamos com a dominante interpretação 
(por momentânea conveniência, para alguns; por convicção intransponível, para outros) de que é desejo 
constitucional que a jurisdição, quer a administrativa, quer a convencionalmente exercida pelo 
Judiciário, seja amplamente acessí(á)vel, aspecto que selaria uma das faces do Estado de Direito, 
sobretudo no pós-ditadura [revalidamos, com essa breve observação, nossa particular convicção de que o 
percurso histórico, marcadamente o que foi vivido pelos grandes autores que fizeram as bases do Direito 
Público brasileiro, diz muito sobre a interpretação que carregamos sobre certos institutos, mesmo que 
não conheçamos ou que não tenhamos vivido a passagem de uma para outra dessas frações da história 
jurídica nacional (antecedente e posterior à Constituição de 1988)].

Podemos (ou melhor, devemos) reconhecer, no entanto, que o processo de amadurecimento democrático 
a que nos submetemos, passados mais de trinta anos, talvez já seja suficiente para nos colocar numa 
posição menos "absolutista" quanto ao "tamanho" que seguiremos dando à ideia de inafastabilidade de 
jurisdição — uma reflexão que nos agita a todos no ambiente tributário judicial e que deve ser 
transposta, da mesma forma, para o administrativo.

Mas não queremos falar, aqui, de acessibilidade no plano formal, senão material, de conteúdo, numa 
perspectiva que poderia colaborar para a minimização do problema de estoque processual e de tempo de 
duração, por conseguinte.

Em tempos como os atuais, em que tanto falamos — às vezes, inapropriadamente — de "precedente", 
sabemos que certos temas podem e devem ser desde logo tomados como jurisdicionalmente acertados.
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Sem entrar no debate (para nós estéril) sobre se essa premissa vale para o intercâmbio de "precedentes" 
do Judiciário para o plano do processo administrativo [mas já admitindo que, se o que nos faceia é 
decisão de caráter vinculante (premissa, pensamos, para a manutenção da unidade do sistema), existiria, 
sim, essa intercambialidade], é preciso inferir: há um campo da experiência jurisdicional que, na medida 
de sua evolução, vai tornando certos temas alheios a debate (o tema em si, frisemos, não as 
particularidades fáticas do caso), daí sobrevindo uma espécie de camada apta a reter a formação de 
processos "novos" sobre bases temáticas "velhas".

Essa espécie de raciocínio — plenamente viável com as peças normativas de que dispomos hoje — 
constituiria um tipo de juízo de delibação prévio, com caráter conteudístico e não meramente formal, 
podendo significar um bom caminho na solução do problema a que antes nos referíamos — do volume 
de processos e do derivado alongamento em seu tempo de duração.

Essa providência foi inicialmente pensada, em nível judicial, já há tempos, especificamente em 2006, 
com a introdução do artigo 285-A no Código de Processo Civil então vigente (o de 1973) [1]
. Se não foi escandalosamente aplicado em ambiente tributário, dada a formatação não tão interessante 
das hipóteses ali vertidas, o fato é que esse passo histórico não pode ser esquecido: não é nova a 
preocupação de nosso sistema processual com o estabelecimento de um filtro preliminar de natureza 
conteudística-material.

Plantada naquela ocasião, a ideia avançou várias casas no "jogo" da operatividade prática com o Código 
de 2015, diploma que a reescreveu de modo a assentar, agora sim, hipóteses muito bem delineadas. O 
fez em seu artigo 332, disposição cuja leitura vale muito à pena refazer:

"Art. 332. Nas causas que dispensem a fase instrutória, o juiz, independentemente da citação do réu, 
julgará liminarmente improcedente o pedido que contrariar:

I – enunciado de súmula do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça;

II – acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal ou pelo Superior Tribunal de Justiça em 
julgamento de recursos repetitivos;

III – entendimento firmado em incidente de resolução de demandas repetitivas ou de assunção de 
competência;

IV – enunciado de súmula de tribunal de justiça sobre direito local.

§ 1º O juiz também poderá julgar liminarmente improcedente o pedido se verificar, desde logo, a 
ocorrência de decadência ou de prescrição.

§ 2º Não interposta a apelação, o réu será intimado do trânsito em julgado da sentença, nos termos do 
art. 241.

§ 3º Interposta a apelação, o juiz poderá retratar-se em 5 (cinco) dias.
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§ 4º Se houver retratação, o juiz determinará o prosseguimento do processo, com a citação do réu, e, se 
não houver retratação, determinará a citação do réu para apresentar contrarrazões, no prazo de 15 
(quinze) dias."

Pensando em nível pragmático, é nosso particular interesse realçar o tanto que esse dispositivo pode 
funcionar, sobretudo quando lidos com atenção os incisos de seu caput, como importante filtro 
processual — não por aspectos formais, insistamos, mas pela eventual inconsistência do mérito 
articulado, uma decorrência que há de (ou deveria) ser vista como natural, para sistemas que prestigiam 
a força de determinados atos decisórios (caso em que o Brasil se coloca).

No âmbito federal, o assunto já gravitava sobre nossas cabeças antes mesmo da introdução do artigo 285-
A no Código de Processo Civil de 1973, em razão da Lei nº 10.522/2002, cujo artigo 19, em sua redação 
original, autoriza(va) a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional a deixar de interpor recurso ou a desistir 
do interposto, desde que inexista outro fundamento relevante, na hipótese de a decisão "recorrenda" 
versasse sobre matérias que, por exemplo, estivessem pacificadas no Supremo Tribunal Federal ou no 
Superior Tribunal de Justiça.

O dispositivo em questão ganhou (e segue ganhando) renovada redação, mas sempre mantida a mesma 
lógica — válida tanto para a atuação da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, como para a da 
Receita, sobretudo no que se refere à constituição do crédito tributário —, a saber, de que os 
"precedentes" impactam (ou podem impactar) positivamente, como filtros de mérito, retendo a formação 
de novas lides tributárias (aí incluídas, realcemos, as administrativas), assim como o desenvolvimento 
das que já se instauraram.

Em termos práticos, sem prejuízo do que se contém na Lei nº 10.522/2002, a operação de que falamos 
poderia ser perfeitamente desenvolvida pelos julgadores administrativos em geral (não só no plano 
federal) à conta do artigo 332 do Código de Processo Civil de 1973, dada a aplicabilidade preconizada 
pelo artigo 15 do mesmo codex [2], vale dizer, proposta "demanda" administrativa fundada em tese 
vencida por decisão tal qual as descritas nos incisos do dispositivo, seria possível o julgamento liminar 
de mérito do caso, medida que, a um só tempo, (1) tenderia a colocar as jurisdições de que falamos (a 
judicial e a administrativa) em desejável harmonia, (2) romperia o uso do processo administrativo apenas 
para fins de adiamento, (3) sem imprimir, a par dessas "vantagens", um rompimento com o devido 
processo legal, dado o encaminhamento preconizado nos parágrafos 4° e 5°, preceitos que, além de 
garantirem a óbvia recorribilidade da decisão (que no caso de um órgão colegiado seria 
preferencialmente emitida, porque liminar, pelo relator), ainda asseguram o anômalo emprego pelo 
mesmo julgador, do juízo de retratação — a ser naturalmente utilizado quando constatado que o 
julgamento liminar se deu fora da pressuposta adequação do caso presente com caso "precedente".

  

CONSULTOR JURíDICO
www.conjur.com.br

Page 3
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 21/08/2022



[1] Art. 285-A. Quando a matéria controvertida for unicamente de direito e no juízo já houver sido 
proferida sentença de total improcedência em outros casos idênticos, poderá ser dispensada a citação e 
proferida sentença, reproduzindo-se o teor da anteriormente prolatada.

§ 1º Se o autor apelar, é facultado ao juiz decidir, no prazo de 5 (cinco) dias, não manter a sentença e 
determinar o prosseguimento da ação.

§ 2º Caso seja mantida a sentença, será ordenada a citação do réu para responder ao recurso.

[2] Art. 15. Na ausência de normas que regulem processos eleitorais, trabalhistas ou administrativos, as 
disposições deste Código lhes serão aplicadas supletiva e subsidiariamente.
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